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INDICAÇÃO Nº 163, DE 2001




O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivendo pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse e se constitui numa contribuição importante para a sociedade. Assim, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise das idéias expressas no projeto abaixo transcrito, da Deputada Jovem Alba da Silva Machado, aluna da escola: EE Dr. Paulo Grassi Bonilha, do Município de Itapura, para um possível aproveitamento.

“PROJETO DE LEI Nº 1/2000

 Dispõe sobre a regulamentação do artigo 185 da Constituição Estadual, visando a incrementação da Política Agrícola, Agrária e Fundiária do Estado de São Paulo, para a implantação das Metas do Programa Nacional de Reforma Agrária, autorizando os municípios na criação de Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural.

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:

Capítulo I

Do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural

ARTIGO 1° - Fica autorizada a instituição de Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural, visando a execução das metas do Programa Nacional de Reforma Agrária.

ARTIGO 2º - Terá como objetivo a fiscalização e apoio à gestão dos recursos a serem repassados aos municípios através do Programa Nacional de Reforma Agrária pelo Estado e União Federal.

ARTIGO 3° - O Conselho será constituído de 06 (seis) membros, sendo: Presidente, Vice-presidente, 1° Secretário, 2° Secretário, 1° Tesoureiro e 2° Tesoureiro, que serão eleitos pelo voto direto, secreto, pelos produtores rurais do município, devidamente registrados nos órgãos competentes nessa qualidade para o mandato de 05 (cinco) anos.

ARTIGO 4° - O município, para a sua inserção e assistência do Programa Nacional de Reforma Agrária, terá que comprovar a criação do Conselho devidamente registrado.

ARTIGO 5° - Compete ao Conselho:

I - Fiscalizar a aplicação dos recursos oriunda do programa pelo município;

II - Apoiar os programas de defesa sanitária animal e vegetal;

III - Cadastrar os produtores rurais, beneficiários do programa e inclusão de novos.

ARTIGO 6° - Aos municípios, dentro de sua particularidade, caberá a instituição de normas atinentes ao Conselho Municipal.

Capítulo II

Das Atribuições

ARTIGO 7° - É atribuição dos Conselhos a fiscalização da exploração das terras, concedidas por meio de contratos, na forma aludida no instrumento conforme preconiza os fins instituídos no Art. 187 da CE.

ARTIGO 8º - Caberá ao Conselho a instauração de procedimento de apuração, no caso de violação das cláusulas contratuais, para a aplicação da pena de reversão, conforme disposto no inciso I do Art. 187.

ARTIGO 9° - Constatada qualquer irregularidade ou violação de Lei Federal, Estadual ou Municipal, atinente ao meio ambiente, deverá o Conselho comunicar, com a maior brevidade possível, às autoridades competentes.

Capítulo III

Da Fiscalização

ARTIGO 10 - Os Conselhos, conforme disposição em Lei Municipal, deverão efetuar a fiscalização dos Programas específicos de créditos, bem como o desenvolvimento e aplicação de verbas visando o desenvolvimento rural.

ARTIGO 11 - O Poder Executivo Municipal deverá trimestralmente prestar contas dos recursos e gestão do Programa Municipal Para o Desenvolvimento Rural aos membros do Conselho conjuntamente com a Câmara de Vereadores.

ARTIGO 12 - Mensalmente, o Conselho solicitará junto ao Poder Executivo, representado pelo Departamento gestor do programa, dados sobre receita e gastos, metas executadas e a serem instituídas, relação de produtos beneficiários do programa, campanhas desenvolvidas; enfim, informações de todas as atividades na administração do programa.

Capítulo IV

Das Reuniões

ARTIGO 13 - O Conselho se reunirá todo 5° dia útil do mês de forma ordinária, podendo ser convocado extraordinariamente.

ARTIGO 14 - Todos os atos do Conselho e reuniões serão públicas, podendo manifestar os integrantes das comunidades de assentados e beneficiários do programa, através de seus representantes, com indicação prévia ao presidente do Conselho ou dirigente das reuniões, desta forma podendo fazer uso do plenário.

ARTIGO 15 - Os casos omissos serão tratados por Legislação Municipal, que tratará de maneira especificada a organização dos Conselhos no âmbito de cada município, conforme a realidade regional.

ARTIGO 16 - Esta lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação.

JUSTIFICATIVA

 É patente a realidade fundiária no país concentrada no latifúndio e nos conflitos sociais no campo, face à existência de um grande número de camponeses, trabalhadores rurais e pequenos proprietários sem condições de explorar a terra e retirar o sustento digno para suas famílias.

A criação dos Conselhos possibilitará a fiscalização dos recursos destinados à implantação dos programas de metas da reforma agrária, fundiária e desenvolvimento rural regional, promovendo a volta do homem ao campo com infra-estrutura suficiente para a produção agrícola, não só a de subsistência, como a inserção na economia de agro-negócios, uma vez que a fome é uma vergonha para a humanidade, é um flagelo, um grande genocídio, que violenta, mutila e aniquila milhões de homens. A agricultura, a promoção da volta do homem ao campo, depende do desenvolvimento do programa de forma ampla e consistente da reforma agrária possibilitando ao homem do campo tornar seu sonho realidade, que é produzir com dignidade. Assim, a instituição dos Conselhos Municipais de Agricultura é pressuposto básico para a consecução deste objetivo, pois permitirá ao cidadão comum a gestão de recursos e fiscalização, impedindo o desvio e garantindo a aplicação de recursos em locais certos, tratando-se de instrumento basilar do exercício da cidadania em defesa do Estado Democrático e Desenvolvimento Regional em nacional.”






Sala das Sessões, em 16/03//01

a) CESAR CALLEGARI
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